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ÍNDICEAMOSTRA

A leitura de textos administrativos, institucionais e normativos exige atenção ao sentido objetivo das informações. Diferentemente 
de textos literários ou opinativos, esses textos não buscam produzir múltiplas interpretações, mas orientar ações, registrar decisões, 
estabelecer regras, informar procedimentos e definir responsabilidades. Por isso, o leitor deve priorizar aquilo que está efetivamente 
escrito, evitando conclusões baseadas em opinião pessoal, experiência externa ou suposição.

Em um contexto administrativo, ler bem significa compreender com precisão o que deve ser feito, por quem, em qual prazo, 
em que local, sob quais condições e com quais efeitos. Um comunicado pode informar alteração de horário; um memorando pode 
solicitar providências; um edital pode indicar critérios de participação; um regulamento pode estabelecer obrigações e proibições. 
Nesses casos, a identificação de informações explícitas é essencial para evitar erros de execução e interpretação.

 ▸ Natureza dos textos administrativos, institucionais e normativos
A tabela a seguir diferencia os principais tipos de texto abordados, pois reconhecer sua finalidade ajuda o leitor a localizar 

melhor as informações expressas diretamente.

Tipo de texto Finalidade principal Exemplos Informações explícitas comuns

Administrativo Comunicar, registrar, solicitar 
ou organizar procedimentos

Memorando, ofício, 
circular

Prazos, responsáveis, setores e 
providências

Institucional Apresentar orientações, 
serviços ou diretrizes de uma 

organização

Manual, comunicado 
oficial, carta de 

serviços

Finalidades, público-alvo e 
canais de atendimento

Normativo Estabelecer regras, deveres, 
permissões e proibições

Edital, regimento, 
portaria, 

regulamento

Obrigações, condições, 
exceções e penalidades

 ▸ Objetividade e precisão textual
A objetividade é indispensável nesse tipo de leitura. O leitor deve perguntar: “essa informação está declarada no texto?”. Se não 

houver apoio textual claro, a resposta não deve ser tratada como informação explícita.
A precisão vocabular também é decisiva. “Deverá” indica obrigação; “poderá” indica possibilidade. “Somente” restringe; 

“exceto” cria exceção; “mediante” aponta condição. Em textos administrativos e normativos, pequenas palavras podem alterar 
totalmente o sentido de uma regra.

Informações explícitas: conceito, localização e reconhecimento

 ▸ O que é uma informação explícita
Informação explícita é aquela apresentada diretamente no texto, sem necessidade de dedução ou interpretação subjetiva. Ela 

pode ser localizada nas palavras, frases, itens, artigos ou parágrafos utilizados pelo autor. Em textos administrativos, institucionais 
e normativos, essas informações geralmente aparecem como dados objetivos: datas, horários, locais, setores responsáveis, 
documentos exigidos, procedimentos, condições, deveres, permissões e proibições.

Se um regulamento afirma que “o requerimento deverá ser protocolado no setor de atendimento até sexta-feira”, há três 
informações explícitas principais: o requerimento deve ser protocolado, o local é o setor de atendimento e o prazo é sexta-feira. O 
leitor não precisa supor essas informações; elas estão expressas diretamente.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS EM TEXTOS ADMINISTRATI-
VOS, INSTITUCIONAIS E NORMATIVOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸Marcas linguísticas de informação explícita
Algumas expressões ajudam o leitor a reconhecer comandos, condições e limites do texto. A tabela abaixo organiza marcas 

frequentes e seus efeitos de sentido.

Marca linguística Sentido indicado Exemplo de leitura

Deverá, deve, é obrigatório Obrigação A ação precisa ser cumprida

Poderá, é permitido Permissão ou possibilidade A ação é autorizada, mas não 
obrigatória

É vedado, fica proibido Proibição A ação não pode ser realizada

Desde que, caso, mediante Condição A ação depende de requisito

Exceto, salvo, ressalvado Exceção A regra não se aplica a todos os casos

Até, no prazo de, a partir de Tempo O texto define limite ou início 
temporal

 ▸ Localização de dados no texto
Para identificar informações explícitas, o leitor deve transformar a leitura em busca orientada. Antes de responder, é útil 

procurar no texto elementos como sujeito da ação, prazo, local, documento exigido, condição de validade e consequência prevista.
Quando uma questão pergunta “quem deve realizar o procedimento?”, a resposta deve indicar o responsável mencionado no 

texto. Quando pergunta “quando a entrega deve ocorrer?”, deve-se localizar o prazo expresso. Quando pergunta “em que condição 
a solicitação será aceita?”, deve-se observar expressões como “desde que”, “mediante” ou “caso”.

 ▸ Informação explícita e inferência
A informação explícita está escrita. A inferência é construída pelo leitor a partir de pistas. Se o texto afirma que “os candidatos 

convocados deverão apresentar documento original”, a informação explícita é a obrigação dos candidatos convocados apresentarem 
documento original. Qualquer conclusão sobre candidatos não convocados dependerá de análise adicional e não deve ser tratada 
automaticamente como informação explícita.

Estratégias de leitura para textos administrativos, institucionais e normativos

 ▸ Leitura global, seletiva e analítica
A identificação de informações explícitas exige uma leitura organizada. Em textos administrativos, institucionais e normativos, 

nem sempre a informação procurada aparece no primeiro parágrafo ou em uma frase isolada. Por isso, o leitor deve adaptar sua 
estratégia ao objetivo da leitura.

A tabela a seguir apresenta três formas de leitura úteis para localizar informações expressas diretamente no texto.

Tipo de leitura Finalidade Aplicação prática

Leitura global Compreender o assunto geral 
do texto

Identificar se o texto comunica, orienta, 
regulamenta ou solicita algo

Leitura seletiva Localizar uma informação 
específica

Procurar prazos, nomes, documentos, setores 
ou condições

Leitura analítica Examinar relações entre partes 
do texto

Verificar regra geral, exceções, requisitos e 
consequências

A leitura global ajuda o leitor a entender a finalidade do texto antes de buscar detalhes. A leitura seletiva permite encontrar 
rapidamente dados objetivos. A leitura analítica é necessária quando a informação explícita aparece distribuída em diferentes partes, 
como ocorre em editais, regulamentos e instruções normativas.
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natural motivou a chegada de Antônio Menezes Vasconcelos 
de Drummond, de apenas 25 anos de idade. Esse momento é um 
marco na história da colonização de Itajaí, que hoje completa 200 
anos, pois foi quando se iniciou a distribuição de terras, constru-
ção de ruas e praças.

No século 19, o comércio ganhou destaque entre os morado-
res, pois o povoamento local mantinha contato com outras vilas 
do litoral catarinense. Em uma dessas atividades de mercado, 
Agostinho Alves Ramos, um comerciante português, chegou pela 
primeira vez à foz do rio Itajaí-Açu, em 1823, onde se estabeleceu 
com sua mulher, Ana Maria Rita. Sócio de uma casa comercial em 
Desterro, ele requereu ao bispo do Rio de Janeiro a criação de 
um curato. O pedido resultou na criação do Curato do Santíssimo 
Sacramento de Itajahy e a construção da Igreja da Imaculada 
Conceição (Igrejinha Velha) por Simeão, escravo de Agostinho.

Em 1833, nasceu o Distrito de Itajaí que, mais tarde – em 15 
de junho de 1860 –, alcançaria a condição de município. Ainda 
nesse ano, já se encontravam fixados os primeiros colonos de 
origem germânica, os quais também influenciaram fortemente 
o desenvolvimento regional. Mais recentemente, imigrantes ja-
poneses integram a rica miscigenação cultural deste importante 
município catarinense.

Itajaí e sua formação histórica no litoral 
catarinense

A formação histórica do Município de Itajaí está profunda-
mente ligada à ocupação do litoral de Santa Catarina, à presença 
indígena anterior à colonização europeia, à colonização luso-
-brasileira, à chegada de imigrantes europeus e, sobretudo, ao 
desenvolvimento do porto. A cidade nasceu e se consolidou em 
torno de uma posição geográfica estratégica: a foz do rio Itajaí-
Açu, ponto de encontro entre o interior do Vale do Itajaí e o 
Oceano Atlântico.

Essa localização foi decisiva para o desenvolvimento local. O 
rio funcionou, durante muito tempo, como caminho natural de 
circulação de pessoas, mercadorias, madeira, alimentos e produ-
tos agrícolas. Antes da expansão das rodovias modernas, os rios 
tinham papel essencial na integração territorial. No caso de Itajaí, 
o Itajaí-Açu permitiu a comunicação entre o litoral e o interior, 
favorecendo a ocupação do vale, o comércio regional e a forma-
ção de uma economia voltada ao transporte e ao escoamento da 
produção.

A região onde hoje se localiza Itajaí já era habitada por povos 
indígenas antes da chegada dos europeus. Esses povos conhe-
ciam os rios, as matas, os manguezais, o litoral e os recursos 
naturais locais. Viviam da pesca, da coleta, da caça, do manejo 
ambiental e de práticas agrícolas. A colonização europeia, como 
ocorreu em grande parte do Brasil, alterou profundamente essa 
realidade, provocando deslocamentos, conflitos, perdas territo-
riais e mudanças culturais.

A história de Itajaí, um dos mais importantes municípios 
de Santa Catarina, se inicia a partir de uma formação étnica di-
versificada. À cultura indígena, somaram-se as contribuições de 
imigrantes de diversas etnias. O próprio nome da cidade, que já 
experimentou diversas variações, é herança dos tupi-guaranis: 
os índios chamaram de “Táahy”, “Tajay”, “Tajahug”, “Jatahy” e 
“Itajaí”, o rio das pedras.

A ocupação das terras de Itajaí pelo homem branco tem em 
seu ponto de partida o Tratado de Tordesilhas, estabelecido en-
tre Portugal e Espanha em 1494. No acordo, ficou compreendido 
que nos limites do referido Tratado, as terras do litoral catarinen-
se até Laguna, no Sul do estado, pertenceriam a Portugal.

Assim, uma ocupação portuguesa nestes locais foi iniciada 
com o objetivo de defender essas terras de invasões estrangeiras 
e, a partir do século 17, a perspectiva de exploração de minas de 
ouro e pedras preciosas trouxe mais interessados em ocupar as 
margens do rio Itajaí-Açu.

Por aqui, um dos primeiros colonizadores foi João Dias de 
Arzão, um paulista que há tempo procurava minas de ouro e 
outros metais preciosos pelo interior do Brasil. Por isso, ele re-
quereu e obteve uma sesmaria, às margens do rio Itajaí-Açu, para 
construiu uma moradia. Arzão era companheiro do fundador de 
São Francisco do Sul, Manuel Lourenço de Andrade, que em 1658 
trouxe também toda a família para trabalhar na extração de ouro 
no local.

João Dias, porém, não tinha a intenção de fundar uma pó-
voa, nem empreendeu meios para tal. Sem sucesso na extração 
do metal precioso, passou a viver às margens da foz do rio Itajaí-
Mirim. Naquele momento, grupos indígenas, entre os quais os 
Botocudos, os Tapuias e Carijós, ocuparam as terras que poste-
riormente seriam tomadas pelos colonizadores.

Quase cem anos mais tarde, em 1750, a chegada dos primei-
ros imigrantes da Ilha da Madeira e Arquipélago dos Açores daria 
novo impulso à colonização portuguesa. Em 1777, a invasão de 
uma esquadra espanhola na Ilha do Desterro, atual Florianópolis, 
provocaria o êxodo de comunidades luso-açorianas para o norte 
da então Capitania de Santa Catarina.

 ▸ 200 anos de colonização
No século 18, a grande atividade econômica desenvolvida 

nas terras de Itajaí era a extração de madeira, o que ocasionou o 
ajuntamento de moradores açorianos, que foram se fixando por 
toda a região. Em 1820, a abundância deste recurso 

FORMAÇÃO HISTÓRICA DO MUNICÍPIO: ORIGEM, 
PROCESSOS DE COLONIZAÇÃO, COM DESTAQUE PARA 
A COLONIZAÇÃO EUROPEIA, DESENVOLVIMENTO POR-
TUÁRIO E CONSOLIDAÇÃO URBANA

HISTÓRIA E GEOGRAFIA 
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rotas marítimas e impedir avanços de outras potências euro-
peias. Santa Catarina, por sua localização, era uma área sensível 
para a defesa do território colonial.

No litoral catarinense, a colonização portuguesa desen-
volveu-se por meio de povoamentos, concessões de terras, 
atividades agrícolas, pesca, criação de animais e pequenos 
portos. Em várias áreas, a ocupação foi lenta, pois o território 
apresentava matas densas, rios sujeitos a cheias e dificuldades 
de comunicação terrestre. Por isso, os rios foram tão importan-
tes. Eles funcionavam como estradas naturais.

No caso de Itajaí, o rio Itajaí-Açu foi o principal eixo de 
ocupação. Sua foz oferecia condições para a navegação e para 
a formação de um ponto de apoio entre o mar e o interior. A 
partir dessa posição, tornou-se possível estabelecer contato com 
áreas mais afastadas, transportar mercadorias e estimular o po-
voamento do vale.

A colonização luso-brasileira introduziu novas formas de 
uso da terra. A agricultura, a criação de animais, a abertura de 
caminhos, a construção de capelas e a formação de pequenos 
povoados passaram a modificar a paisagem. As áreas próximas 
ao rio e à barra foram valorizadas pela possibilidade de transpor-
te e comércio.

Esse processo também provocou impactos sobre as po-
pulações indígenas. A expansão colonial reduziu territórios 
tradicionais, alterou modos de vida e gerou conflitos. Muitos 
indígenas foram deslocados, incorporados de forma subordina-
da à sociedade colonial ou tiveram sua presença apagada dos 
registros oficiais. Apesar disso, a herança indígena permaneceu 
em nomes de lugares, conhecimentos sobre a natureza, práticas 
alimentares e elementos culturais regionais.

Durante a fase inicial de ocupação, Itajaí ainda não era uma 
cidade consolidada. Era uma área de passagem, povoamento 
disperso e apoio à navegação. A economia local estava ligada 
à subsistência, à pesca, ao comércio regional e ao transporte 
fluvial. A vida social organizava-se em torno de pequenas pro-
priedades, famílias pioneiras, atividades religiosas e contatos 
com outros núcleos do litoral catarinense.

Com o tempo, a importância da foz do Itajaí-Açu aumentou. 
A região passou a servir como ponto de conexão entre o litoral e 
o interior. Esse papel seria decisivo para o futuro do município, 
principalmente quando a colonização europeia se intensificou no 
Vale do Itajaí. Itajaí passaria a desempenhar a função de porta de 
entrada e saída para pessoas, produtos e mercadorias.

Colonização europeia e formação regional do 
Vale do Itajaí

A colonização europeia teve papel decisivo na formação his-
tórica de Itajaí e de todo o Vale do Itajaí. A partir do século XIX, 
Santa Catarina passou a receber levas de imigrantes europeus, 
especialmente alemães, italianos, portugueses, açorianos e ou-
tros grupos que contribuíram para o povoamento, a agricultura, 
o comércio, o artesanato, a pequena indústria e a formação de 
núcleos urbanos.

É importante distinguir dois processos complementares. De 
um lado, havia a ocupação luso-brasileira mais antiga, ligada ao 
litoral, à pesca, à navegação e às pequenas atividades agrícolas. 
De outro, desenvolveu-se a colonização europeia do interior do 
vale, com destaque para imigrantes alemães e italianos que 

A ocupação colonial portuguesa no litoral catarinense teve 
relação com a defesa do território, com a navegação, com a pes-
ca, com pequenas atividades agrícolas e com a necessidade de 
consolidar a presença portuguesa no sul do Brasil. Santa Catarina 
ocupava posição estratégica entre o Sudeste, o Rio da Prata e as 
áreas de fronteira disputadas por portugueses e espanhóis. Por 
isso, o litoral catarinense recebeu atenção especial da Coroa por-
tuguesa, especialmente a partir do século XVIII.

Itajaí começou a se destacar como ponto de passagem, po-
voamento e comércio. A presença do rio e da barra marítima 
favoreceu a formação de um núcleo populacional com vocação 
portuária. Com o tempo, esse núcleo deixou de ser apenas área 
de passagem e se transformou em povoado, depois em vila e, 
posteriormente, em município com identidade própria.

A colonização europeia foi decisiva para a história regional. 
Além da presença luso-brasileira, o Vale do Itajaí recebeu signi-
ficativa imigração europeia, especialmente de alemães, italianos 
e outros grupos. Embora Blumenau seja frequentemente lem-
brada como símbolo da colonização alemã no vale, Itajaí teve 
papel fundamental como porta de entrada, ponto de apoio, área 
comercial e centro de escoamento da produção desses núcleos 
coloniais.

O desenvolvimento portuário transformou Itajaí em uma 
cidade de grande importância econômica. O porto organizou a 
vida urbana, atraiu atividades comerciais, estimulou serviços, 
gerou empregos e conectou o município a circuitos econômicos 
regionais, nacionais e internacionais. A partir dele, Itajaí passou a 
exercer papel central na economia catarinense.

A consolidação urbana do município ocorreu de forma gra-
dual. O crescimento populacional, a expansão do comércio, a 
instalação de equipamentos públicos, a formação de bairros, a 
melhoria dos transportes e a ampliação das atividades portuá-
rias contribuíram para transformar o antigo núcleo litorâneo 
em cidade estruturada. A história de Itajaí, portanto, pode ser 
compreendida como resultado da articulação entre rio, mar, imi-
gração, comércio, porto e urbanização.

Ocupação inicial: povos indígenas, ambiente 
natural e colonização luso-brasileira

Antes da colonização europeia, a região de Itajaí era ocu-
pada por populações indígenas que viviam em interação direta 
com o ambiente costeiro e fluvial. O litoral catarinense, os rios, os 
manguezais, as restingas e as áreas de mata ofereciam alimentos, 
rotas de deslocamento e recursos para a vida cotidiana. A pesca, 
a coleta de mariscos, a caça e o uso de plantas nativas eram prá-
ticas fundamentais dessas populações.

Esses grupos possuíam conhecimentos profundos sobre o 
território. Conheciam os ciclos das marés, os locais adequados 
para pesca, os caminhos fluviais, as espécies vegetais úteis para 
alimentação, cura e construção, além de desenvolverem formas 
próprias de organização social e espiritualidade. Assim, a histó-
ria de Itajaí não começa com os europeus; ela possui uma etapa 
anterior, indígena, que precisa ser reconhecida como parte es-
sencial da formação local.

Com a chegada dos europeus ao litoral sul do Brasil, a di-
nâmica territorial começou a mudar. A colonização portuguesa 
tinha interesses econômicos, militares e estratégicos. A Coroa 
portuguesa buscava garantir o domínio sobre a costa, proteger 
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Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

Lógica Proposicional

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 
qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

LÓGICA PROPOSICIONAL BÁSICA: COMPREENSÃO DE 
CONECTIVOS LÓGICOS, IDENTIFICAÇÃO DE RELAÇÕES 
ENTRE PROPOSIÇÕES E CONCLUSÕES EM ARGUMEN-
TOS SIMPLES

RACIOCÍNIO LÓGICO E 
RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS
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 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪ “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪ A expressão x + y é positiva.
 ▪ O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪ Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪ O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q Resultado

Negação ~ ou ¬ Não p "Hoje é 
domingo" - ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção ^ p e q "Estudei" "Passei na 
prova" p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva v p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro" p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva ⊕ Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional → Se p então q "Está chovendo" "Levarei o 
guarda-chuva"

p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional ↔
p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-itajai-sc-guarda-municipal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-022JH-26-ITAJAI-SC-GUARDA


ÍNDICEAMOSTRA

§ 2º  As referências feitas nesta Lei, direta ou indiretamente, 
a Estados, Municípios e ao Distrito Federal são cabíveis somente 
na hipótese de ter sido cumprido o requisito previsto no inciso III 
do caput deste artigo.

Art. 3º  São princípios e diretrizes do Governo Digital e da 
eficiência pública:

I - a desburocratização, a modernização, o fortalecimento 
e a simplificação da relação do poder público com a sociedade, 
mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos 
móveis;

II - a disponibilização em plataforma única do acesso às 
informações e aos serviços públicos, observadas as restrições 
legalmente previstas e sem prejuízo, quando indispensável, da 
prestação de caráter presencial;

III - a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos 
outros entes públicos de demandar e de acessar serviços públi-
cos por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial;

IV - a transparência na execução dos serviços públicos e o 
monitoramento da qualidade desses serviços;

V - o incentivo à participação social no controle e na fiscaliza-
ção da administração pública;

VI - o dever do gestor público de prestar contas diretamente 
à população sobre a gestão dos recursos públicos;

VII - o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer 
cidadão;

VIII - o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho 
da administração pública;

IX - a atuação integrada entre os órgãos e as entidades en-
volvidos na prestação e no controle dos serviços públicos, com o 
compartilhamento de dados pessoais em ambiente seguro quan-
do for indispensável para a prestação do serviço, nos termos da 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais), e, quando couber, com a transferência de sigilo, 
nos termos do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), e da Lei Complementar nº 105, de 
10 de janeiro de 2001;

X - a simplificação dos procedimentos de solicitação, oferta e 
acompanhamento dos serviços públicos, com foco na universali-
zação do acesso e no autosserviço;

XI - a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo 
econômico ou social seja superior ao risco envolvido;

XII - a imposição imediata e de uma única vez ao inte-
ressado das exigências necessárias à prestação dos serviços 
públicos, justificada exigência posterior apenas em caso de dú-
vida superveniente;

XIII - a vedação de exigência de prova de fato já comprovado 
pela apresentação de documento ou de informação válida;

XIV - a interoperabilidade de sistemas e a promoção de da-
dos abertos;

XV - a presunção de boa-fé do usuário dos serviços públicos;

LEI Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo 
Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei 
nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 
12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre princípios, regras e instru-
mentos para o aumento da eficiência da administração pública, 
especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da 
transformação digital e da participação do cidadão.

Parágrafo único. Na aplicação desta Lei deverá ser observa-
do o disposto nas Leis nºs 12.527, de 18 de novembro de 2011 
(Lei de Acesso à Informação), 13.460, de 26 de junho de 2017, 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), e 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), e na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 
2001.

Art. 2º  Esta Lei aplica-se:
I - aos órgãos da administração pública direta federal, abran-

gendo os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, incluído o 
Tribunal de Contas da União, e o Ministério Público da União;

II - às entidades da administração pública indireta federal, 
incluídas as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias e controladas, que prestem serviço público, au-
tarquias e fundações públicas; e

III - às administrações diretas e indiretas dos demais entes 
federados, nos termos dos incisos I e II do caput deste artigo, 
desde que adotem os comandos desta Lei por meio de atos nor-
mativos próprios.

§ 1º  Esta Lei não se aplica a empresas públicas e socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias e controladas, que não 
prestem serviço público.

FUNDAMENTOS DO USO DE TECNOLOGIAS NO SETOR 
PÚBLICO: NOÇÕES DE GOVERNO DIGITAL E USO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DIGITAIS, CONFORME A LEI Nº 
14.129/2021

COMPETÊNCIA DIGITAL/
TIC
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VII - governo como plataforma: infraestrutura tecnológi-
ca que facilite o uso de dados de acesso público e promova a 
interação entre diversos agentes, de forma segura, eficiente e 
responsável, para estímulo à inovação, à exploração de atividade 
econômica e à prestação de serviços à população;

VIII - laboratório de inovação: espaço aberto à participação 
e à colaboração da sociedade para o desenvolvimento de ideias, 
de ferramentas e de métodos inovadores para a gestão pública, a 
prestação de serviços públicos e a participação do cidadão para o 
exercício do controle sobre a administração pública;

IX - plataformas de governo digital: ferramentas digitais e 
serviços comuns aos órgãos, normalmente ofertados de forma 
centralizada e compartilhada, necessárias para a oferta digital de 
serviços e de políticas públicas;

X - registros de referência: informação íntegra e precisa 
oriunda de uma ou mais fontes de dados, centralizadas ou des-
centralizadas, sobre elementos fundamentais para a prestação 
de serviços e para a gestão de políticas públicas; e

XI - transparência ativa: disponibilização de dados pela admi-
nistração pública independentemente de solicitações.

Parágrafo único. Aplicam-se a esta Lei os conceitos da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais).

CAPÍTULO II
DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS - 
GOVERNO DIGITAL

SEÇÃO I
DA DIGITALIZAÇÃO

Art. 5º  A administração pública utilizará soluções digitais 
para a gestão de suas políticas finalísticas e administrativas e 
para o trâmite de processos administrativos eletrônicos.

Parágrafo único. Entes públicos que emitem atestados, cer-
tidões, diplomas ou outros documentos comprobatórios com 
validade legal poderão fazê-lo em meio digital, assinados eletro-
nicamente na forma do art. 7º desta Lei e da Lei nº 14.063, de 23 
de setembro de 2020.

Art. 6º  Nos processos administrativos eletrônicos, os atos 
processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto 
se o usuário solicitar de forma diversa, nas situações em que 
esse procedimento for inviável, nos casos de indisponibilidade 
do meio eletrônico ou diante de risco de dano relevante à celeri-
dade do processo.

Parágrafo único. No caso das exceções previstas no caput des-
te artigo, os atos processuais poderão ser praticados conforme as 
regras aplicáveis aos processos em papel, desde que posterior-
mente o documento-base correspondente seja digitalizado.

Art. 7º  Os documentos e os atos processuais serão válidos 
em meio digital mediante o uso de assinatura eletrônica, desde 
que respeitados parâmetros de autenticidade, de integridade e 
de segurança adequados para os níveis de risco em relação à cri-
ticidade da decisão, da informação ou do serviço específico, nos 
termos da lei.

XVI - a permanência da possibilidade de atendimento 
presencial, de acordo com as características, a relevância e o pú-
blico-alvo do serviço;

XVII - a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais);

XVIII - o cumprimento de compromissos e de padrões de 
qualidade divulgados na Carta de Serviços ao Usuário;

XIX - a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

XX - o estímulo a ações educativas para qualificação dos 
servidores públicos para o uso das tecnologias digitais e para a 
inclusão digital da população;

XXI - o apoio técnico aos entes federados para implantação 
e adoção de estratégias que visem à transformação digital da ad-
ministração pública;

XXII - o estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas inte-
rações e nas comunicações entre órgãos públicos e entre estes e 
os cidadãos;

XXIII - a implantação do governo como plataforma e a pro-
moção do uso de dados, preferencialmente anonimizados, por 
pessoas físicas e jurídicas de diferentes setores da sociedade, res-
guardado o disposto nos arts. 7º e 11 da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), com 
vistas, especialmente, à formulação de políticas públicas, de pes-
quisas científicas, de geração de negócios e de controle social;

XXIV - o tratamento adequado a idosos, nos termos da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

XXV - a adoção preferencial, no uso da internet e de suas 
aplicações, de tecnologias, de padrões e de formatos abertos e 
livres, conforme disposto no inciso V do caput do art. 24 e no 
art. 25 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da 
Internet); e

XXVI - a promoção do desenvolvimento tecnológico e da ino-
vação no setor público.

Art. 4º  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - (VETADO);
II - autosserviço: acesso pelo cidadão a serviço público pres-

tado por meio digital, sem necessidade de mediação humana;
III - base nacional de serviços públicos: base de dados que 

contém as informações necessárias sobre a oferta de serviços 
públicos de todos os prestadores desses serviços;

IV - dados abertos: dados acessíveis ao público, repre-
sentados em meio digital, estruturados em formato aberto, 
processáveis por máquina, referenciados na internet e dispo-
nibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, 
consumo ou tratamento por qualquer pessoa, física ou jurídica;

V - dado acessível ao público: qualquer dado gerado ou acu-
mulado pelos entes públicos que não esteja sob sigilo ou sob 
restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação);

VI - formato aberto: formato de arquivo não proprietário, 
cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de 
livre conhecimento e implementação, livre de patentes ou de 
qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização;
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O princípio da publicidade impõe a transparência da atuação 
estatal. Os atos administrativos, como regra, devem ser divulga-
dos para conhecimento da sociedade, possibilitando o controle 
social e a fiscalização dos gestores públicos. A publicidade via-
biliza o acesso à informação, fortalece a democracia e assegura 
o direito à informação previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da 
Constituição. Há exceções legítimas, como o sigilo necessário à 
segurança do Estado e à proteção de dados pessoais, conforme 
estabelecido na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Por fim, o princípio da eficiência foi incorporado pela 
Emenda Constitucional nº 19/1998 e representa a busca por re-
sultados efetivos na atuação da Administração Pública. Envolve a 
prestação de serviços públicos com qualidade, economicidade e 
agilidade, promovendo a racionalização dos recursos e a valori-
zação do desempenho dos servidores. A eficiência, assim, exige 
que o gestor público atue com planejamento, competência técni-
ca e comprometimento com o interesse coletivo.

A compreensão desses princípios constitucionais é essencial 
não apenas para quem atua na gestão pública, mas também para 
os candidatos a concursos públicos, que frequentemente se de-
param com questões que exigem a correta interpretação desses 
fundamentos. A banca Vunesp, por exemplo, costuma apresen-
tar enunciados que exploram situações práticas de conflito entre 
princípios, exigindo do candidato não apenas o conhecimento 
teórico, mas também a capacidade de ponderação entre valores 
constitucionais.

Concluindo, os princípios constitucionais da Administração 
Pública são mais do que normas abstratas: são critérios de 
atuação, parâmetros de controle e instrumentos de defesa da 
cidadania. 

Eles asseguram a conformidade da atividade administrativa 
com os valores republicanos, conferindo legitimidade ao poder 
público e estabilidade às relações jurídicas no âmbito do Estado.

A Organização da Administração Pública 
Brasileira

A Administração Pública brasileira é o conjunto de órgãos, 
entidades, agentes e instrumentos destinados à concretização 
dos interesses coletivos, por meio da execução das políticas pú-
blicas definidas pelo Estado.

Ao tratar da estrutura administrativa estatal, é fundamental 
compreender como ela se organiza para atender às necessidades 
da sociedade de forma eficiente, legal e impessoal, sempre em 
conformidade com os princípios constitucionais previstos no arti-
go 37 da Constituição Federal.

A organização da Administração Pública não é aleatória, mas 
segue uma lógica funcional e jurídica, com o objetivo de garantir 
a adequada prestação dos serviços públicos e a implementação 
de políticas públicas. Nesse contexto, o Estado atua através de 
dois grandes arranjos institucionais: a administração direta e a 

Princípios Constitucionais da Administração 
Pública

No contexto da Administração Pública brasileira, os princí-
pios constitucionais representam diretrizes fundamentais que 
norteiam a atuação dos agentes públicos e o funcionamen-
to das instituições estatais. Esses princípios estão positivados 
principalmente no caput do artigo 37 da Constituição Federal 
de 1988, sendo conhecidos pelo acrônimo LIMPE: Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Eles 
conferem legitimidade, controle e coerência à atuação adminis-
trativa, funcionando como balizas indispensáveis para o Estado 
Democrático de Direito.

O princípio da legalidade, talvez o mais clássico dentre 
todos, estabelece que o agente público somente pode agir con-
forme a lei. Ao contrário do particular, que pode fazer tudo o que 
não for proibido, o administrador público está vinculado ao que 
a lei expressamente permite. Esse princípio garante previsibilida-
de e segurança às ações do Estado, assegurando que a atuação 
da administração esteja subordinada ao ordenamento jurídico. 
Exemplo prático da aplicação desse princípio ocorre quando um 
servidor realiza um ato administrativo somente se houver norma 
legal autorizando tal conduta.

A impessoalidade, por sua vez, determina que a atuação 
administrativa deve visar o interesse público e não interesses 
particulares. Isso significa que a Administração não pode favore-
cer ou prejudicar indivíduos em razão de preferências pessoais, 
devendo tratar a todos de maneira igualitária. A impessoalidade 
também está relacionada à vedação da promoção pessoal de au-
toridades públicas por meio da publicidade oficial dos atos, obras 
e programas de governo.

A moralidade administrativa, embora de difícil conceituação 
objetiva, exige que os atos administrativos estejam de acordo 
com padrões éticos e morais esperados da conduta de um agente 
público. Este princípio vai além da legalidade estrita: mesmo atos 
legais podem ser considerados imorais se contrariem valores éti-
cos fundamentais. Assim, o agente público deve agir com boa-fé, 
honestidade, lealdade às instituições e respeito à dignidade das 
pessoas. A moralidade administrativa, quando violada, pode en-
sejar a nulidade de atos e a responsabilização do agente.

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRIN-
CÍPIOS CONSTITUCIONAIS (LEGALIDADE, IMPESSOA-
LIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA), 
ORGANIZAÇÃO BÁSICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E DISTINÇÃO ENTRE GESTÃO PÚBLICA E PRIVADA

NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Administração Direta: Conceito, Composição e 
Finalidade

A administração direta é o núcleo central da atuação do 
Estado na esfera administrativa. Representa o conjunto de ór-
gãos que integram as pessoas políticas da Federação — União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios — e que exercem, de 
forma centralizada, as atividades administrativas necessárias à 
consecução dos interesses públicos.

Trata-se, portanto, da estrutura básica e originária da orga-
nização estatal.

 ▸ Conceito de Administração Direta
A administração direta é composta pelos próprios entes fe-

derativos, por meio de seus órgãos internos, que não possuem 
personalidade jurídica própria, mas integram a personalidade 
jurídica da entidade política a que pertencem. Ela é responsá-
vel pela formulação e execução direta das políticas públicas, com 
base nos princípios constitucionais da legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade e eficiência.

É importante destacar que a administração direta atua dire-
tamente na implementação das decisões tomadas pelo governo, 
organizando e operacionalizando os serviços públicos que com-
petem ao ente federativo, de acordo com suas competências 
constitucionais.

 ▸ Composição da Administração Direta
A composição da administração direta varia conforme o 

ente federativo, mas, em linhas gerais, envolve os seguintes 
elementos:

 ▪ Órgãos públicos: são unidades administrativas internas, 
sem personalidade jurídica própria, estruturadas hierarqui-
camente para desempenhar funções específicas. Podem ser 
classificados como órgãos independentes (como os chefes 
dos Poderes), órgãos autônomos (como os Ministérios), ór-
gãos superiores (como secretarias estaduais ou municipais) 
e órgãos subalternos (como departamentos e divisões).
 ▪ Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário: todos exercem 

atividades administrativas por meio de seus órgãos. Embora 
o Executivo concentre a maior parte das funções administra-
tivas, os outros poderes também mantêm estrutura própria 
para funções de apoio e gestão, como departamentos de 
pessoal, financeiro e administrativo.
 ▪ Administração centralizada: na administração direta, as 

decisões e ações são tomadas dentro da estrutura do pró-
prio ente político, sem que haja delegação de personalidade 
jurídica para outros entes. Ainda assim, pode haver delega-
ção de competências entre órgãos, respeitada a hierarquia 
funcional.

 ▸ Finalidade da Administração Direta
A principal finalidade da administração direta é a prestação 

de serviços públicos essenciais à população, de forma direta, 
célere e eficiente, garantindo o cumprimento das atribuições 
constitucionais de cada ente federativo. Além disso, a adminis-
tração direta exerce o controle, a supervisão e a coordenação das 
entidades da administração indireta, assegurando a unidade e a 
legalidade das ações administrativas.

administração indireta. Esses dois ramos não se sobrepõem, 
mas se complementam, compondo um sistema interdependente 
e articulado.

A administração direta corresponde aos entes federativos 
em si, ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que 
exercem suas funções administrativas por meio dos seus órgãos 
internos. Já a administração indireta é formada por entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria, criadas por lei para 
desempenhar funções específicas de forma mais descentraliza-
da, como autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.

Essa distinção é crucial para o estudo do Direito 
Administrativo e recorrente em provas de concursos, espe-
cialmente das bancas como Vunesp, FCC e FGV, que exploram 
frequentemente as diferenças estruturais, funcionais e jurídicas 
entre os dois modelos. Enquanto a administração direta atua de 
forma centralizada e vinculada diretamente ao núcleo do Estado, 
a administração indireta visa à descentralização administrativa, 
possibilitando maior especialização e autonomia técnica na exe-
cução de políticas públicas.

Outro ponto fundamental é compreender que a descentra-
lização na Administração Pública pode se dar de duas formas: 
descentralização política, quando há criação de entes autôno-
mos com competências próprias (como Estados e Municípios), 
e descentralização administrativa, quando o Estado transfere a 
execução de determinadas atividades a outras entidades da ad-
ministração indireta ou a particulares, mediante delegação.

A escolha entre uma ou outra forma de organização e exe-
cução administrativa não é meramente técnica, mas envolve 
critérios jurídicos, políticos e sociais. A administração direta, por 
estar mais próxima do núcleo do poder estatal, tende a ser mais 
burocrática e controlada, enquanto a administração indireta, ao 
contar com maior autonomia, pode conferir mais celeridade e 
especialização na prestação de serviços.

Nesse panorama, é essencial também compreender os 
regimes jurídicos aplicáveis às entidades administrativas. As 
autarquias e fundações públicas, por exemplo, sujeitam-se pre-
dominantemente ao regime de direito público, o que implica 
maior controle e vinculação às normas administrativas, inclusive 
quanto à contratação de pessoal e realização de licitações. Já as 
empresas públicas e sociedades de economia mista operam, em 
regra, sob regime de direito privado, ainda que com algumas pe-
culiaridades decorrentes do interesse público envolvido.

Por fim, destaca-se o papel do controle e da supervisão exer-
cidos pela administração direta sobre a administração indireta. 
Esse controle, denominado tutela administrativa ou vinculação, 
não retira a autonomia das entidades indiretas, mas assegura 
que suas atividades estejam alinhadas às políticas e diretrizes do 
Estado, garantindo a legalidade e legitimidade de sua atuação.

Diante da complexidade e relevância do tema, esta in-
trodução busca fornecer uma visão geral da organização da 
Administração Pública brasileira, servindo de base para o apro-
fundamento dos tópicos seguintes, que tratarão em detalhes da 
composição, finalidade, formas de criação, controle e regime ju-
rídico das entidades administrativas.
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Tais objetivos evidenciam que a segurança pública não se li-
mita à repressão penal, mas abrange a prevenção da violência e 
a promoção de ambientes seguros e inclusivos.

 ▸ Órgãos responsáveis pela segurança pública
O artigo 144 também enumera os órgãos que compõem o 

sistema de segurança pública, os quais atuam de forma integra-
da, embora com competências distintas:

 ▪ Polícia Federal (PF): órgão permanente, estruturado em 
carreira, subordinado ao Ministério da Justiça. Atua na re-
pressão a crimes federais, tráfico internacional de drogas, 
crimes contra a ordem política e social, e outras atribuições 
de interesse da União.
 ▪ Polícia Rodoviária Federal (PRF): responsável pelo patru-

lhamento ostensivo das rodovias federais.
 ▪ Polícia Ferroviária Federal (PFF): com função semelhante 

à PRF, nas ferrovias federais, embora ainda não tenha sido 
plenamente estruturada.
 ▪ Polícias Civis: dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

têm função de polícia judiciária e apuração de infrações pe-
nais, exceto as militares.
 ▪ Polícias Militares: responsáveis pelo policiamento osten-

sivo e pela preservação da ordem pública. Auxiliam o Poder 
Judiciário e o Ministério Público quando requisitadas.
 ▪ Corpos de Bombeiros Militares: além das atividades de de-

fesa civil, atuam em incêndios, salvamentos e emergências 
públicas.
 ▪ Guardas Municipais: instituições municipais destinadas à 

proteção dos bens, serviços e instalações do município.

Cada um desses órgãos tem sua atuação delimitada por lei, 
devendo respeitar os princípios constitucionais da legalidade, efi-
ciência, impessoalidade e moralidade administrativa.

 ▸ Princípios constitucionais aplicáveis
A atuação dos órgãos de segurança pública deve observar 

os princípios constitucionais gerais da Administração Pública (art. 
37 da Constituição Federal), bem como os princípios específicos 
da atividade policial e militar. Destacam-se:

 ▪ Legalidade: a atuação deve estar sempre conforme a lei, 
sem espaço para arbítrio.
 ▪ Hierarquia e disciplina: especialmente para as polícias mi-

litares e bombeiros, que mantêm estrutura organizacional 
típica das Forças Armadas.

A segurança pública é tratada na Constituição Federal de 
1988 como um dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos. Localizada no Título V – Da Defesa do Estado e das 
Instituições Democráticas, a segurança pública é detalhadamen-
te regulada no art. 144 da Constituição Federal, que estabelece 
seus fundamentos, objetivos, órgãos responsáveis e diretrizes 
para sua atuação. 

 ▸ Conceito e natureza jurídica da segurança pública
A segurança pública é um dos instrumentos de proteção à or-

dem constitucional, aos direitos fundamentais e à paz social. Está 
prevista no artigo 144, caput, da CF/88, nos seguintes termos:

“A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabi-
lidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.”

Esse dispositivo revela três dimensões importantes:
 ▪ Dever do Estado: incumbe aos entes federativos a obriga-

ção de estruturar, manter e garantir a efetividade dos órgãos 
de segurança pública.
 ▪ Direito de todos: a segurança é um direito fundamental 

implícito, vinculado à dignidade da pessoa humana, à liber-
dade e à propriedade.
 ▪ Responsabilidade compartilhada: embora seja dever pri-

mário do Estado, a CF/88 reconhece o papel da sociedade 
civil na promoção da segurança, por meio de colaboração, 
controle social e participação em políticas públicas.

 ▸ Objetivos constitucionais da segurança pública
De acordo com o mesmo artigo 144, a segurança pública tem 

como objetivos centrais:
 ▪ Preservar a ordem pública: assegurando a paz social, a es-

tabilidade das instituições e a convivência harmônica entre 
os cidadãos.
 ▪ Proteger a incolumidade das pessoas e do patrimônio: 

impedindo ou reprimindo ações que ameacem a vida, a inte-
gridade física, os bens e os direitos.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: SEGURANÇA PÚBLI-
CA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ART. 144 E COMPE-
TÊNCIAS DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Polícia Rodoviária Federal (PRF):
A Polícia Rodoviária Federal é uma instituição federal, igual-

mente subordinada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
com atuação exclusiva nas rodovias federais.

Competência constitucional (art. 144, § 2º):
Patrulhamento ostensivo das rodovias federais, com a finali-

dade de garantir a segurança dos usuários, a fluidez do tráfego e 
o combate a crimes interestaduais.

Além da fiscalização de trânsito, a PRF também atua em 
ações de enfrentamento ao tráfico de drogas, roubo de cargas e 
transporte de armas e munições.

Polícia Ferroviária Federal (PFF):
Prevista na Constituição, a Polícia Ferroviária Federal tem 

como função a segurança das ferrovias federais, mas ainda não 
foi efetivamente estruturada pelo poder público.

Competência constitucional (art. 144, § 3º):
Patrulhamento ostensivo nas ferrovias federais.

Apesar de sua previsão constitucional, a ausência de regula-
mentação infraconstitucional inviabiliza sua atuação prática até 
o momento.

 ▸ Polícias Civis
As Polícias Civis são instituições estaduais, dirigidas por de-

legados de polícia de carreira, responsáveis pela investigação 
criminal e pela função de polícia judiciária no âmbito estadual.

Competência constitucional (art. 144, § 4º):
 ▪ Apurar infrações penais, exceto as militares.
 ▪ Exercer funções de polícia judiciária dos Estados.

A Polícia Civil possui delegacias especializadas (como ho-
micídios, roubos, entorpecentes), institutos de criminalística e 
setores de inteligência. Atua após a ocorrência dos crimes, sendo 
a principal responsável pela investigação e lavratura de inquéri-
tos policiais.

Polícias Militares:
As Polícias Militares são forças auxiliares e reserva do 

Exército, vinculadas aos Estados e ao Distrito Federal. Sua estru-
tura é hierarquizada e disciplinada, com formação militar.

Competência constitucional (art. 144, § 5º):
 ▪ Policiamento ostensivo.
 ▪ Preservação da ordem pública.

Também prestam apoio ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. São responsáveis pelo policiamento preventivo, fardado 
e visível, em vias públicas, eventos e patrulhamento territorial. 
Não realizam investigação criminal, mas podem atuar em fla-
grantes e situações emergenciais.

Corpos de Bombeiros Militares:
Os Corpos de Bombeiros Militares também são vinculados 

aos Estados e integram a estrutura militar, mas com funções dife-
renciadas das Polícias Militares.

 ▪ Proteção dos direitos fundamentais: toda ação de se-
gurança deve respeitar a dignidade da pessoa humana, o 
devido processo legal, o contraditório e os direitos civis e 
sociais.
 ▪ Controle e transparência: previsão de ouvidorias, correge-

dorias e controle externo por parte do Ministério Público.

Além disso, a Emenda Constitucional nº 104/2019 incluiu 
a Polícias penais federal, estaduais e distrital no art. 144 da 
Constituição Federal, criando os órgãos federais, estaduais e dis-
tritais voltados à segurança dos estabelecimentos penais.

 ▸ Federalismo e repartição de competências
A Constituição de 1988 estabelece um modelo cooperati-

vo entre os entes federativos no campo da segurança pública. 
Embora cada nível de governo tenha responsabilidades específi-
cas, há crescente exigência por integração entre União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

A União tem competência para legislar sobre normas gerais 
(artigo 22, inciso XXI), cabendo aos Estados legislar de forma su-
plementar (artigo 24). A execução direta da segurança pública, 
porém, cabe prioritariamente aos Estados, que mantêm as polí-
cias civis, militares e os corpos de bombeiros.

A criação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) pela 
Lei nº 13.675/2018 reforça essa lógica de cooperação federativa 
e integração entre os órgãos de segurança, inteligência e justiça 
criminal.

Estrutura e competências dos órgãos de 
segurança pública

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 144, estabe-
lece a estrutura dos órgãos de segurança pública, definindo suas 
competências, a natureza de suas funções e a forma como se 
organizam no âmbito federativo. Cada órgão possui atribuições 
específicas, voltadas à preservação da ordem pública e à prote-
ção das pessoas e do patrimônio. 

 ▸ Polícia Federal (PF)
A Polícia Federal é um órgão permanente, organizado e man-

tido pela União, vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. Tem atuação em todo o território nacional, com foco 
em investigações de interesse da União. Sua estrutura é com-
posta por delegacias, superintendências regionais e unidades 
especializadas.

Competências constitucionais (art. 144, § 1º):
 ▪ Apurar infrações penais contra a ordem política e social, ou 

em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de 
suas entidades autárquicas e empresas públicas.
 ▪ Prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e dro-

gas afins, contrabando e descaminho.
 ▪ Exercer funções de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras.
 ▪ Exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária 

da União.

A Polícia Federal tem se destacado em operações de comba-
te à corrupção, crimes cibernéticos e tráfico internacional.
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